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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001201-04.2014.815.0241
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Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
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Advogado : Marcos Antônio Inácio da Silva
Apelada : Maria Anunciada da Silva
Advogado : Miguel Rodrigues da Silva

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RECONHECIMENTO
E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL. PRELIMINAR
DE  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO  PEDIDO.
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  PREENCHIMENTO  DOS
REQUISITOS PREVISTOS NO  CAPUT DO ART.  1.723
DO  CÓDIGO  CIVIL.  EXISTÊNCIA  DE  UM
RELACIONAMENTO  AMOROSO  PÚBLICO  E
NOTÓRIO. HOMEM  CASADO.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO DA SEPARAÇÃO JUDICIAL OU DE
FATO. INTELIGÊNCIA DO § 1º DO ART. 1.723 DA LEI
ADJETIVA CIVIL.  INEXISTÊNCIA DO OBJETIVO  DE
CONSTITUIÇÃO  DE  FAMÍLIA.  CONCUBINATO
IMPURO. REFORMA DA SENTENÇA. PROVIMENTO
DO APELO.
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-  Inexiste  óbice  no direito  material  positivo quanto ao
pleito  de reconhecimento  de  união estável  por  pessoa
que se relacionou afetivamente com outrem.

- Para o reconhecimento de união estável, mister se faz o
preenchimento dos requisitos contidos no  caput do art.
1.723 do Código Civil, quais sejam, convivência pública,
contínua, duradoura e com objetivo de constituição de
família. 

-  Define-se  como concubinato impuro ou adulterino a
relação  estabelecida  entre  homem  casado,  que  não
rompeu  sua  vida  conjugal  com  a  esposa,  e  mantém
relacionamento  amoroso  não  eventual  com  outra
mulher, conforme  dispõe o art. 1.727 do Código Civil.

-  O  Supremo  Tribunal  Federal  entende  que  o
reconhecimento da união estável,  no caso em que um
dos  companheiros  é  casado legalmente,  não afronta  a
Constituição Federal, desde que seja separado de fato ou
judicialmente.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade,  em rejeitar a preliminar e,
no mérito, por igual votação, dar provimento do apelo.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Maria  de
Lourdes e José Rivelino Pereira contra sentença prolatada pelo Juízo da 3ª
Vara  Mista  da  Comarca  de  Monteiro,  lançada  nos  autos  da  Ação  de
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Reconhecimento  e  Dissolução  de  União  Estável  ajuizada  por  Maria
Anunciada da Silva.

A julgadora de primeiro grau, às fls. 100/105, acolheu os
pleitos  iniciais  e  declarou  a  existência  de  união  estável  entre  Maria
Anunciada da Silva e Sebastião Pereira Neto no período de janeiro de 2002 a
31  de  agosto  de  2013,  sob  o  fundamento  de  que  existiu  convivência
duradoura,  pública,  contínua  e  com  o  objetivo  de  constituir  família.
Posteriormente,  decretou  a  sua  dissolução  pelo  falecimento  do
companheiro. 

Em suas razões  recursais,  às  fls.  107/115,  os apelantes
arguem, em sede de preliminar, a impossibilidade jurídica do pedido, ao
argumento  de  que  uma  pessoa  casada  não  pode  preencher  o  requisito
fundamental da união estável, o convívio more uxório.

No  mérito,  sustenta  que  o  caso  dos  autos  é  de
concubinato, tendo o relacionamento ocorrido de forma extraconjugal e sem
qualquer compromisso de constituir família.

Requerem  a  reforma  de  todos  os  termos  da  sentença
para julgar improcedentes os pedidos iniciais.

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  118/123,  pela
manutenção do decisum.

A Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  130/134,  opina  pelo
desprovimento do recurso voluntário.

É o relatório.

V O T O

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –
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Relatora

Preliminar de impossibilidade jurídica do pedido

Do caderno processual restou claramente comprovado o
relacionamento  afetivo  do  Sr.  Sebastião  Pereira  Neto  com  a  Sra.  Maria
Anunciada  da  Silva  enquanto  casado  civilmente  com  a  Sra.  Maria  de
Lourdes Rodrigues Pereira.

Desse modo, inexiste óbice no direito material positivo
quanto  ao  pleito  de  reconhecimento  de  união  estável, razão  pela  qual
rejeito a preliminar arguida.

Mérito

Para  o  deslinde  da  presente  ação,  imperiosa  será  a
apreciação dos pressupostos que caracterizam a união estável e a separação
de fato.

O artigo 226, §3º, da Carta Magna aduz sobre a entidade
familiar merecedora da proteção jurídica:

Art.  226.  A família, base da sociedade, tem especial proteção do
Estado.
(...)

§ 3º -  Para efeito da proteção do Estado,  é reconhecida a união
estável  entre  o  homem  e  a  mulher  como  entidade  familiar,
devendo a lei facilitar sua conversão em casamento.

A demandante, ora apelada, logrou êxito em comprovar
fatos suficientes que detinha uma relação amorosa pública com o falecido. O
conjunto probatório é composto por fotografias, documentos e depoimentos
testemunhais que corroboram a convivência pelo período de 12 anos.
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Lado  outro,  muito  embora  o  vasto  acervo  probatório
acostado  pela  recorrida  demonstre  que  o  de  cujus  com  ela  convivia  na
mesma casa,  na  Cidade de  São  Sebastião  de  Umbuzeiro,  e  a  reconhecia
como sua companheira, não restou efetivamente comprovada a  separação
de fato do Sr. Sebastião com a Sra. Maria de Lourdes.

A própria Certidão de Óbito, trazida como prova pela
autora/apelada (fl. 37), atesta que a residência do extinto era no município
de  Zabelê/PB,  local  onde  a  cônjuge  reside.  Ademais,  na  Declaração  de
Exercício de Atividade Rural (fl. 38) consta que o Sr. Sebastião se filiou ao
Sindicato dos Trabalhadores Rurais daquela cidade em 20 de Julho de 2011 e
na  Ficha de Associado (fl. 39) existe a informação de que a Sra. Maria de
Lourdes era a sua esposa.

Mais  adiante,  vislumbro  a  Ficha  de  Associado  do
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São Sebastião do Umbuzeiro (fl. 71),
com data de filiação em 10 de outubro de 2012,  residência no Sítio Mão
Beijada e a Sra. Maria Anunciada como “esposa”.

Pelo exposto, verifico que o  de cujus se relacionava de
forma amorosa  e  convivia  a  maior  parte  do tempo com a recorrida  (Mª
Anunciada), sem, contudo, romper em definitivo a sociedade conjugal que
detinha com a recorrente (Mª de Lourdes).

Pois bem.

O art. 1.723 do Código Civil prevê que a união estável
configura-se pela “convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o
objetivo de constituição de família”. 

Trata-se, portanto, de situação de fato que prescinde de
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reconhecimento judicial para produzir efeitos, tanto que eventual ação terá
conteúdo meramente declaratório.  Basta,  assim, que seja comprovada, no
caso concreto, a convivência qualificada. 

Na sequência, o § 1º de tal preceito dispõe que não há
impedimento ao reconhecimento da união estável se “a pessoa casada se achar
separada de fato ou judicialmente”. Desse modo, resta claro que existência de
casamento válido não obsta o reconhecimento da união estável, desde que
haja separação de fato ou judicial entre os casados. 

A separação de fato, por definição, também é situação
que não depende de reconhecimento judicial para a sua configuração, tanto
que a lei utiliza tal expressão em oposição à separação judicial (“de fato ou
judicialmente”). 

Nessa contextura a jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal  já  se  pronunciou  no  sentido  de  que  não  afronta  a  Constituição
Federal  o  reconhecimento  da  união  estável  no  caso  em  que  um  dos
companheiros é casado legalmente, porém separado de fato. 

Vejamos,  a  propósito,  trecho  do  voto  proferido  pelo
ministro Marco Aurélio no RE 590.779:

“É certo que o atual Código Civil versa, ao contrário do anterior,
de 1916, sobre a união estável, realidade a consubstanciar núcleo
familiar. Entretanto, na previsão está excepcionada a proteção do
Estado  quando  existente  impedimento  para  o  casamento
relativamente aos integrantes da união, sendo que, se um deles é
casado,  esse  estado  civil  apenas  deixa  de  ser  óbice  quando
verificada  a  separação  de  fato.  A  regra  é  fruto  do  texto
constitucional e, portanto, não se pode olvidar que, ao falecer, o
varão encontrava-se  na chefia  da família  oficial,  vivendo com a
mulher.” (grifei)

Nesse  sentido,  colaciono  recente  julgado  daquela
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Suprema Corte:

DIREITO  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA. REGISTRO DE PENSÃO POR MORTE PELO TCU.
RATEIO  ENTRE  COMPANHEIRA  E  VIÚVA  DE  SERVIDOR
PÚBLICO. EXIGÊNCIA DE RECONHECIMENTO JUDICIAL DE
UNIÃO  ESTÁVEL E  SEPARAÇÃO  DE  FATO.  1. É  possível  o
reconhecimento  de  união  estável  de  pessoa  casada  que  esteja
separada  judicialmente  ou  de  fato (CC,  art.  1.723,  §  1º). 2.  O
reconhecimento  da  referida  união  estável  pode  se  dar
administrativamente,  não  se  exigindo  necessariamente  decisão
judicial para configurar a situação de separação de fato. 3. No caso
concreto, embora comprovada administrativamente a separação de
fato e a união estável, houve negativa de registro de pensão por
morte, fundada unicamente na necessidade de separação judicial.
4.  Segurança concedida.  (MS 33008,  Relator(a):   Min.  ROBERTO
BARROSO, Primeira Turma,  julgado em 03/05/2016,  PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-196 DIVULG 13-09-2016 PUBLIC 14-09-2016)
(grifei)

No  caso  dos  autos  restou  incontroverso  que  o  Sr.
Sebastião e a Sra. Maria de Lourdes permaneciam casados civilmente e não
tinham rompido em ânimo definitivo, embora o falecido também convivesse
com a Sra. Maria Anunciada.

Assim sendo, não se pode considerar o relacionamento
em apreço como união estável, ante a ausência de demonstração de ruptura
da vida conjugal do falecido com a esposa. A relação amorosa havida com a
apelada é caracterizada como concubinato impuro, conforme dispõe o art.
1727 do Código Civil.

Art. 1.727 - As relações não eventuais entre o homem e a mulher,

impedidos de casar, constituem concubinato.

Forte  em tais  razões,  merece  respeito  o  entendimento
fundamentado  na  sentença.  No  entanto,  entendo  que  esta  merece
corrigenda.
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A união estável é um conceito de Direito de Família, que
chama para si  outros critérios  de valor  e,  por decorrência,  atrai  diversas
consequências jurídicas. 

Isso posto, o envolvimento amoroso em debate não pode
ser reconhecido como união estável, por ausência de provas da separação de
fato entre os casados.

Com  essas  considerações,  REJEITADA  A
PRELIMINAR,  no  mérito,  DOU  PROVIMENTO  AO  RECURSO
APELATÓRIO para  reformar  a  sentença  e  afastar  o  reconhecimento  da
união estável, julgando improcedentes os pedidos iniciais. Condeno a parte
autora  em  custas  e  honorários,  estes  fixados  em  R$  2.000,00,  com
observância das regras da gratuidade processual a ela deferida à fl. 21.

É como voto.

Presidi  a  Sessão  Ordinária  da  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba no dia 11 de abril de
2017, conforme certidão de julgamento. Participaram do julgamento, além
desta relatora, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo.
Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Dr.
Rodrigo Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 17 de abril de 2017

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                 R E L A T O R A
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